
































































































































































































,. 
estragos e é de algum gosto. Havia outra fechada a chave: sem dúvida 
contém os retratos dos capitaes-generais. Na secretaria há dois qua­
dros: um representa, creio, o rei D. Joao VI; o outro, a rainha. Nao 
sao maus, e a cor está perfeita ... Em tudo isso falaremos, quando tor­
nar a ver-nos. Eu tenho muito o que contar" (In: FLORENCE, Her-
cules, 1977.) · 

Esta seria a sua última carta. No mes seguinte, Adrien m0r­
reu afogado, quando tentava atravessar, a nado, o Guaporé. 

A sensacao de abandono e de desolacao que tomou conta 
do jovem desenhista seria partilhada por todos os viajantes e cronistas 
que estiveram em Vila Bela no século XIX. A virada do século assina­
laria inexoravelmente a sua decadencia e, com rapidez espantosa, a ci­
dade ruiria, deixando-se apagar no desvanecimento daquilo que havia 
simbolizado e que também ruía, aos pedacos: a ocupacao lusitana do 
Guaporé. 

O viajante de boje teria, talvez, a mesma de desa­
lento. As ruínas do palácio, enquanto urna fonte de representacao vi­

um marco, emergia como um vestígio que, na sua realidade ma­
terial, entre imagem e ídéia, entre coisa e assumia a funcao 
de testemunha. De certa forma, pela sua aparencia estética, podia-se 
adivinhar o todo no particular e, subtraído a erosao do tempo, adqui­
rir um sentido que só o homem que as contempla pode dar. 

A cidade de Vila Bela, concebida e tracada na Europa, des­
tina va-se a ser urna representacao. No extremo oeste, absolutamente 
distante do Atlantico e dos portos marítimos, debrucada as margens 
de um rio que abrigava "nacoes" de ·incivilizados, deveria simbolizar 
(enquanto urna representacao, um fato e um processo), a posse lusita­
na. Como um ícone da guarda da f ronteira, testemunhava também a 
vigilancia - af astan do aquel es territórios das regioes circunvizinhas, 
daqueles que seriamos países mais próximos, impedindo o comércio 
e qualquer outra forma de intercambio e abrindo um fosso histórico, 
que nunca mhis foi superado. Apesar da proximidade geográfica, a 
fronteira do Guaporé, na forma em que foi concebida, afastou-nos ir­
reversivelmente dos países do Pacífico . . 

Mas a cidade nao simbolizava apenas a posse. Havia algo 
mais entre os seus cacos, que o nao pode deixar de imaginar. 
Alguma sugestao de de glória, de fausto, de urna vida de 
corte. 

Na documentacao do século XVIII há poucas referencias 
a const:::-ucao de Vila Bela e a vida cotidiana nos tempos da sua funda­
cao. Rolim de Moura, nas suas correspondencias, menciona as dificul-
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que enf rei:itava para adquiljr material adequado e manter a planta 
ong1nal concebida na Europa. E através dos viajantes do século XIX 
que a cidade passa a ser conhecida, descrita nos seus pormenores. Ou 
seja: é através das suas ruínas que o homem do século XIX, contem­

a imaginá-la. Nao sendo seu contemporaneo, domi­
na-o, pnme1ramente, a sensacao de perplexidade. A Amazonia sem­
pr.e este sentimento nos seus visitantes, que se deparara com 
o marcas da presenca histórica do homem, que a selva aca­

engolindo, atordoando e confundindo a própria nocao de tempora-
hdade. . , 

Os Anais de Vila Bela registrara, no palácio, noites de es­
plendor. Gilberto Freire, que escreveu a biografia do governador Luiz 
de (1978), encontrou descricoes pormenorizadas e, a partir 
daí, deixou a imaginacao fluir: · 

"( ... ) Luiz dava festas no seu palácio de capitao-general de 
Mato Grosso; presidia ceias; promovia representacao de comédias; ani­
mava as belas-letras; ·prestigiava procissoes na capital; abria ruas; em­
belezava a sede do governo; dava-lhe grandeza; inspirando-se no exem­
plo da própria Roma Imperial. Mas nao deixava um momento de ser 
militar atento a problemas de seguranca, nao só de Vila Bela como de 
Mato ·Grosso ( ... )". (Cf. Op. cit.: p. 160). 

No ano de 1781 houve, em comemoracao ao aniversário da 
rainha, um baile de máscaras no palácio. Seguiram""se recitativos de 
poesias e ''urna magnífica ceia'', preparada pelos cozinheiros do go­
vernador. Depois de ler as descric0es de o u tras festas, Gilberto Freire 
se indaga: 

''Em que palácio de governo do entao ainda vasto império 
portugues terá ha vi do urna tal sucessao de festas de qualidade, dadas 
pelo governador, como as que houve no fim do século XVIII promo­
vidas ·por um fidalgo que se esmerou em governar corri grandeza capi­
tania das mais braviamente tropicais, dentre as que constituíam aquele 
império e viriam, dentro de poucos anos, a constituir o reino e império 
do Brasil, já nacao independente? Grandeza f oi o que nao falto u na­

dias - anos! - a Vila Bela. Grandeza, esplendor, 
vida de corte. Só Manaus repetiria, já no Brasil-República, o 
caso de VJla com outra amplitude, é certo, mas nao com maior 
esplendor" (ldem: p. 169). 

Encantado por Luiz de Albuquerque, cuja biografia escre­
veu a partir dos dados levantados na Casa de Ínsua, da familia, em 
Portugal, · Gilberto Freire viu no governador a expressao máxima do 
estadista que conseguiu manter a fidalguia nos trópicos. 
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Nao só o palácio, mas a·igreja matriz, ostentavam vestígios 
onde a imaginacao advinhava o fausto, como .descreve Joao Severiano 
da Fonseca: 

"Foi mui rica e guarda ainda restos da prisca opulencia, tais 
como velhos, mas valiosos paramentos, imagens adornadas de custo­
sas jóias de ouro, prata e pedrarias, urnas com imensos resplendore~ 
de ouro, outras com coroas imperiais de tamanho natural, duas riqu~s­
simas e bem cinzeladas custódias, tao pesadas que a custo as ergui com 
urna só mao; cálices, pátenas, navetas de ouro ou prata dourad~, turí­
bulos, imensas lampadas, varas de pálio que mais parecem bambus que 
varas, candelabros, etc., e tudo de prata, mas tao sujos que a princípio 
os supus de ferro" (FONSECA, J. S. da. Op. cit.:· p. 115) 

Como por urna espécie de magia aziaga, ao fausto s.eguiu­
se a f antasmagoria. Após a saída dos capitaes-generais, a história en­
cerra um capítulo e flutua em estado letárgico, ao mesmo tempo em 
que se anuncia um novo século. No interregno se instala o vazio, o de­
sencanto. Apagam-se as yelas, fecham-se as janelas, e o tempo, com 
rapidez espantosa, comeca a sua erosao. É assim que, na segunda dé·­
cada do século XIX, além das ruínas, existem fantasmas: 

"Nao há um sapateiro, um tamanqueiro, um alfaiate, ~ni 
charuteiro; nao há um café, um acougue, urna padaria, nem notícia 

·de terem havido estes dois últimos depois dos governadores. Também 
talvez seja do mundo a única cidade onde nao passam viajantes, que 
nao recebe hóspedes, que nao se ve transeuntes ( ... ). É talvez o único 
povoado do Brasil, e com certeza a cidade única, onde nao existe um 
portugues ( ... ). 

Os mesmos bolivianos, seus vizinhos, raros a freqüentan.i. 
· Se recebe de vez em quando um ou outro degredado é porque, procla­
mada essa fama de necrópole, calou nos governos a salutar idéia de 
sem pau nem pedra, como se diz - castigar os homens maus, os sol­
dados incorrigíveis. ( ... ) Também é essa a causa principalde todos con.;. 
siderarem com horror esta cidade maldita; ·ainda assim degredo de pri­
meira instancia e que tem por segunda o f orte Príncipe da Beira, de 
fama mais medonha ainda" (ldem, ib.: p. 138)~ 

O ethos colonial da cidade, seu ideário de sentinela, per­
maneceriam ainda~ Na América espanhola, os movimentos de indepen­
dencia, cada vez mais consistentes, agitavam as províncias vizinhas, 
tornando esse ideário anacrónico. 

De forma absolutamente inesperada, os conflitos internos 
desses movimentos contribuíram para que a margem direita do Gua-

192 

poré se tornasse um território de asilados. Enquanto os "realistas" -
partidários do rei da Espanha - e os patriotas se enf rentavam em le­
vantes armados, os últimos capitaes-generais assistiram a um fenóme­
no que seria considerado impossível algumas décadas antes: com a der­
rota dos realistas nos territórios vizinhos ao Guaporé, tem início um 
movimento de imigracao para Vila Bela, Casalvasco e o Forte Prínci­
pe. Em 1819 houve a maior emigracao de indios chiquitos para Casal­
vasco: 479 pessoas. Pouco depois, mais da metade dessa populacao era 
dizimada por urna epidemia (MELGA<;O, Barao de. 1952: p. 324). 

No início de 1825, o governador de Chiquitos, Don Sebas­
tián Ramos, envía a Vila Bela um ministro plenipotenciário, Don José 
Maria Velasco, que solicita ao governo de Vila Bela a anexacao de Chi­
quitos ao Império do Brasil. Apresentando-se como fidalgo, cavaleiro 
e capitao do exército do rei da Espanha, afirma nao aceitar a entrega 
dos exércitos e das armas da província de Chiquitos aos chef es revolu­
cionários da Colombia, Simón Bolívar e Antonio José Sucre. Propoe 
submeter-se, e aos seus fiéis vassalos, a autoridade de Sua Majestade 
o imperador do Brasil, D. Pedro I, como a única saida para sustentar 
os direitos do rei D. Fernando VII da Espanha, até que o soberano 
reconquistasse a América: 

''( ... )La provincia de Chiquitos se entegará bajo la prote­
ción de S.M.I. hasta que ebaquada la America Española, o (sic) reino 
del Peru del poder revolucionario comandado por los sediciosos Simón 
Bolívar e Antonio José de Sucre sea reconquistado por las armas de 
S.M.C. y reclamada por dito soberano o (sic) por algum general a su 
real nombre ( ... ). 

El armamiento, municiones, caballerías y demás pertene­
ces a las guarniciones della será entregado y depositado para devolver­
lo siempre que fuere reclamado por los jefes de S. Majestad Catolica 
( ... ). 

( ... ) Las produciones, usufrutos y demás que rinde de sus 
temporalidades la referida provincia, manufacturas y adelantamientos 
seran considerados del erario de Su Majestad Imperial( ... )" (In HAN­
DELMANN, H. 1936: p. 850). 

Paradoxal e ironicamente, a regiao que os portugueses tan­
to haviam temido era of ere.cida a Mato Grosso por iniciativa de um 
partidário do rei de Espanha, que nao aceitava a independencia do seu 
próprio território. As regioes fronteiricas se debatiam ante a recusa de 
perder o reservatório inesgotável de representacoes com que haviam 
construido e com que glorificavam seu próprio universo - a frontei­
ra, mantida pelos fiéis vassalos, em nome do rei. A resistencia contra 
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a mudanca é a lealdade a Coroa, é a própria nocao de honra guiando 
a conduta do homem da fronteira colonial. 

Ouvidos os "congregados", a província foi aceita em no­
me de Sua Majestade Imperial. Foi nomeado um comandante de ar­
mas que, com urna pequena f orca, ocupo u, no dia 24 de abril, a po­
voacao de Santa Ana, a antiga missao jesuítica, onde se proclamou 
solenemente o governo de D. Pedro l. 

O Gal. José Sucre, chefe do Exército Libertador, foi comu­
nicado no Quartel-General de Chuquisaca. Respondeu ao comandante­
em-chef e das tropas do Brasil na fronteira de Chiquitos que a entrega 
da província era "urna traicao e urna perfidia", e ainda que: 

"( ... )a conducta de V.S. marchando a mano armada e po­
sesionarse de um modo usurpador de esa parte de nuestro país sin ha­
ber precedido una notificación de guerra ni explicación alguna, es la 
violación mas escandalosa del derecho de gentes y de las leyes de las 
naciones, y un ultraje que no sufriremos tranquilamente. Nuestro go­
bierno desea el mantenimiento de la paz y la mas estrecha amistad en­
tre los gobiernos americanos, pero no teme de nádie la guerra ( ... ). 
(ldem: p. 853). 

Ainda em abril de 1825 o governo provisório de Mato Gros­
so participou ao ministério de D. Pedro 1 a incorporacao de Chiqui­
tos. O gabinete imperial entendeu o ato irrefletido como urna forma 
"de melhor acautelar a defesa da capital de Mato Grosso caso viesse 
a ser atacada, no que convieram todas as autoridades presentes que 
tinham conhecimento da fronteira". Entretanto, o imperador conde­
nava energicamente a intervencao na contenda dos habitantes da Amé­
rica espanhola e ordenou a retirada das tropas. 

O primeiro presidente da província de Mato Grosso, nomea­
do por carta imperial, consideraria o episódio como "inqualificável" 
e, para se desculpar, enviou urna missao especial ao novo governador 
de Chiquitos. 

Em f825 era declarada a independencia da Bolívia, reco­
nhecida pelo imperador do Brasil em 1829, depois de um comunicado 
do Gal. Sucre ao corpo legislativo. 

Mas a cid ad e sentinela da f ronteira que, mesmo na sua ago­
nía, permanecía colonial, teria um destino imprevisível, através de um 
processo que foi gerado contemporaneo aos cronistas do início do sé­
culo XIX, mas que estes nao viram, ou, provavelmente, nao puderam 
perceber. Aos poucos, Vila Bela foi se transformando numa "cidade 
negra". Tal fato nao escapou aos cronistas no seu aspecto demográfi-
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co, já que registraram urna notável diminuicao da populacao branca. 
Mas essa diminuicao, que os levou a ver a fantasmagoria, impediu-os 
de perceber que emergia urna nova organizacao social: a da Vila Bela: 
dos pretos. 

7 .2. A cidade "negra" 

A antropóloga Maria de Lourdes Bandeira Delarnonica Frei­
re, autora de urna tese de doutorado sobre identidade étnica em Vila 
Bela (1986, publicada em 1988) analisou, com grande profundidade, 
o processo histórico a través do qual a cidade se transf ormou em ''ne­
gra". 

Na realidade, os pretos escravos sempre constituíram a 
maioria da populacao, desde 1752, quando teve início a construcao de 
Vila Bela. Analisando os dados demográficos, Maria de Lourdes con­
cluiu que, entre 1800 e 1816, houve urna reducao populacional de 180Jo. 
No período entre 1818/ 1828, a populacao geral da regiao diminuiu cerca 
de 9%, quase 1 % ao ano. Nesse. intervalo, parece ter havido emigra­
cao macica, reflex;o da mudan~ da capital para Cuiabá, que redun­
dou numa irrecuperável perda de populacao. 

Ainda no primeiro recenseamento levantado pela antropó­
loga, verifica-se que, no início do século XIX, a populacao negra ~ra 
predominante: 

Cor 

Branco 
Pardo 
Negro 
Total 

POPULA~ÁO URBANA DE VILA BELA -1816 

Condifao 
Livre Escrava 

206 
575 
646 

1.427 

67 
841 
918 

Total 

206 
642 

1.497 
2.345 

Ou seja: o ·segmento branco constituía apenas 6% do total 
(Cf. Op. cit.: p. 39). Em 1828, o segmento nao branco totalizava 92% 
da populacao. 

A hegemonia branca se desf ez com as quedas das minas e 
a transferencia do poder para Cuiabá. Vila Bela havia vivido a ilusao 
das minas e desempenhado o papel de sentinela da posse lusitana, mas 
era urna cidade sem agricultura, com um comércio irregular e instável 
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que se refletia no abastecimento precário, redundando em situacoes de 
absoluta penúria. 

A demanda comercial acabou por criar urna situacao de en­
dividamento progressivo, aliada a inconstancia da producao das mi­
nas. O comércio comas regioes, circunvizinhas, sempre proibido, le­
vou, como foi visto, ao contrabando incontrolável. Os estadistas sete­
centistas nao proibiram somente o comércio, mas também a instala­
cao de pequenas indústrias: por exemplo, a Provisao Régia de 
12/ 06/ 1743 ordenou a destruicao de todos os engenhos e proibiu a ins­
talacao de outros. Ainda assim, por volta de 1765, em plena vigencia 
da proibicao, Vila Bela contava com 13 engenhos de aguardente e 3 
de engenhos de acúcar e rapadura, que representavam urna atividade 
significativa quando a capital foi transferida (ldem: p. 97). 

Por outro lado, a cidade tinha urna amarga reputacao de 
insalubridade. A populacao era acometida de febres desconhecidas, di­
senterías, sezoes e bócio - que atingiu o próprio Rolim de Moura. Qua­
se nao existiam remédios e, devido as inundac0es, algumas vezes hou­
ve calamidade. 

A Vila Bela deixada aos pretos nao tinha o fausto que as 
construcoes em ruínas sugeriam. Nem tampouco a evasao dos bran­
cos, como um fato concreto, significou a emergencia da cidade "ne­
gra''. 

"A saída dos brancos nao implicou, em si mesma, na cons­
tituicao da comunidade negra. Esta resultou de decisoes coletivas dos 
pretos, formuladas politicamente a partir da redefinicao da sua identi­
dade étnica, frente a nova situacao de alteridade. Circunstanciada pe­
la decadencia da Vila Bela dos brancos e desarticulacao dos mecanis­
mos de controle do corpo social branco" (ldem: p. 115). 

Parte dos brancos que partiram abandonaram seus escra­
vos que nao representavam fonte de rendimentos mas, antes, de des­
pesa para a sua manutencao. Essa ruptura teve conseqüencias funda­
mentais na ·estruturacao de urna nova ordem social e económica. Aos 
poucos - concluiu a antropóloga - dissolveu-se também a separacao 
entre esses escravos e aterra onde trabalhavam: aterra passou a per­
tencer, pelo uso, ao trabalhador. Foi surgindo urna "comunidade et­
nicamente diferenciada" através .da ocupacao da terra e do trabalho 
com estruturas de producao, distribuicao e consumo peculiares, ope­
racionalizadas dentro de urna rede de relacoes sociais, jurídicas, reli­
giosas e culturais, fundamentadas em valores que fortaleciam a identi­
dade étnica entre escravos e pretos livres na Vila Bela abandonada pe­
los brancos. E os pretos passaram a ocupar, na vida urbana, posicoes 
que haviam sido dos brancos. 
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O processo passou desapercebido aos cronistas, para quem 
as ruínas do palácio e da igreja matriz eram o reflexo da agonía da 
cidade. Aquelas edificacoes, entretanto, nao foram apropriadas pelos 
pretos que, na sua organizacao emergente, viam nelas o símbolo da 
dominacao branca: 

"Morar no palácio era prestígio para brancos, nao para ne­
gros, porque a eles era estranho enquanto símbolo de poder. A comu­
nidade negra, em formacao, nao valorizou nem social, nem cultural­
mente o palácio ( ... )". (ldem: p. 129). 

Na primeira metade do século XIX, a comunidade de pre­
tos se fortaleceu, ampliando-se através de redes de parentesco com li­
nhagens agnáticas reconhecidas, dentro das quais surgiram chefias le­
gitimadas pela tradicao. Por outro lado, o surgimento de atividades 
económicas diferenciadas, como o desenvolvimento de sí ti os com en­
genhos de madeira e alambique de barro ou cobre redundou em certos 
graus de diferenciacao. Na segunda metade do mesmo século, as dife­
renciac0es se acentuariam ainda mais, quando os pretos de Vila Bela 
passam a se dedicar ao extrativismo (borracha e poaia), abandonando 
os antigos sítios e esvaziando a área rural. Através do extrativismo, 
a desigualdade se infiltra nas relac0es de producao, introduzindo-se na 
comunidade a instituicao do patronato. 

Os brancos recomecaram a chegar na segunda metade do 
século XIX, depois de 1950, e a pesquisadora foi capaz de descobrir 
que os habitantes conseguiram relacionar a chegada de cada branco. 

A cidade se modifica, surgindo as fissuras que alteraram 
irreversivelmente a comunidade negra, que havia se mantido, por cer­
ca de meio século, num estado de relativo isolamento. A sua confor­
macao histórica, de urna comunidade etnicamente diferenciada levo u 
a antropóloga a perceber a existencia de redes de relacoes económicas, 
sociais e culturais operacionalizadas por um conjunto de pessoas que, 
se reconhecendo como um ''nós'', emergiu dos escombros de urna ci­
dade branca, criando novos mecanismos de sobrevivencia. 

7 .3. Casalvasco 

Em 1760, o alf eres Bartholomeu da Cruz, sua mulher Ana, 
e o portugues Custódio José da Silva, estabeleceram fazendas de gado 
na margem direita do rio Barbados, em frente as elevacoes mais ao sul 
da serra Ricardo Franco. 

Em 1783, o capitao-general Luiz de Albuquerque visitou o 
local. Considerando-o excelente para a guarda da f ronteira, desapro-
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priou-o. Na verdade, havia se encantado coma paisagem, e mandou 
reformar a casa de Cruz, transformando-a numa residencia suntuosa 
e fundou urna povoa~ao, que chamou Casalvasco. 

Para Joao Severiano da Fonseca, o lugar era de beleza ex­
traordinária: 

" Seus campos sao magníficos, e seguramente os mais lin­
dos que tenho visto; imensa planície gramada, plana como se fosse ni­
velada, semeada de árvores isoladas, e orlada de gigantescas florestas 
que indicam a passagem, a seu sopé, de correntes perenes, que sao o 
Barbadinho, o Barbados e o Alegre" (Cf. Op. cit.: p. 389). 

Apenas a beleza natural mantinha-se intacta. A f azenda es­
ta va em ruinas: 

"Ainda boje, os restos dessa grandeza de um século passa­
do causam verdadeira satisfa~ao a quem, atravessando os inúmeros e 
desertas sertoes da província, encontra-os ainda com tra~s da prisca 
prosperidade e atestando quao várias as vicissitudes e contingentes as 
grandezas humanas. 

É urna tapera Casalvasco, mas risonha ainda ao primeiro 
aspecto, coma sua casaría de taipa acinzentada, coberta de telhas ver­
melhas e tanto mais vermelhas quanto mais velha ficam" (ldem: p. 
391). 

O gado, que havia sido numeroso, estava reduzido a algu­
mas centenas, espalhado pelo mato. O "Palácio" , como ficou conhe­
cida a residencia de Luiz de Albuquerque, era ainda notável pela sua 
arquitetura e solidez. A capela vizinha, erigida sob a invoca~o de Nossa 
Senhora da Esperanca deslumbrava o visitante no seu interior: o servi­
co do altar e as lampadas eram todos de prata. 

Pouco depois da fundacao do povoado, o capitao-general 
estabeleceu um destacamento militar, distribuiu terras e criou um al­
deamento para índios. Foi o único aldeamento para índios criado pelo 
governo na regiao do Guaporé, que abrigou, como vimos, grupos de 
Saraveka e Koraveka. 

A popula~ao da ci4ade, contudo, nunca ultrapassou 500 pes­
soas. A partir do século XIX, comecou a cair vertiginosamente: no fi­
nal do século, nao totalizava mais de 50 pessoas. 

Essas duas cid ad es f oram visitadas quando a sua decaden­
cia era irreversível, reflexo das profundas mudancas estruturais que atin­
giram o vale do Guaporé. Seus visitantes vivem urna situacao de perple­
xidade ante a realidade da ruína e a sugestao do fantástico. A plastici-
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dade sugeria-lhes o fausto, mas nada indica que tenha ocorrido, de fa­
to. Entretanto, em contraste comos vestígios, a linguagem nao imp0e 
limites e nao constrange o relato. Vai-se das ruínas ao imaginário e a 
subjetividade do narrador acaba nos conduzindo, também, a urna ilu­
sao, pelo seu esforco em se comprometer como dado empírico - no 
caso, fantasmas que pairam sobre o Guaporé lusitano abandonado. 

Por outro lado, nao se pode deixar de considerar que os lu­
sitanos do século XVIII que edificaram "palácios" no extremo oci­
dente de urna colonia tropical, def endendo, pessoalmente, as suas fron­
teiras, seguramente nao podiam prever a sua decadencia. A conquista 
do es paco e mesmo a estética dos povoados e f ortificacoes só sao inte­
ligíveis dentro de urna concepcao política que as fundamenta e as qua­
lifica. A visao européia da fronteira guaporeana é a de um espaco a 
ser ocupado definitivamente, e nao é por outra razao que a planta ur­
bana de Vila Be la f oi concebida na Europa. A ocupacao, enquanto um 
fato em si, adquiriu muitas vezes o sentido de urna representa~ao des­
sa visao européia da fronteira. Exatamente por isso, as ruínas nao re­
fletem apenas o imaginário dos viajantes, como também o oposto: a 
concepcao das cidades, reflexo de um imaginário, ruiu, desnudando, 
implacavelmente, urna ilusao. 

O sonho grandioso dos capitaes-generais e de oficiais como 
Ricardo Franco, de transformar a regiao num território de riqueza, es­
tava sepultado. A própria visao lusitana da fronteira, em larga medi­
da, havia contribuído para isso. Impedidos de comerciar, no período 
colonial, os moradores dos territórios contiguos nao puderam criar ne­
nhuma tradicao de intercambio. Nesse sentido, o Guaporé refletia a 
concepcao lusitana da fronteira que se definía basicamente pela con­
quista, o povoamento e a defesa. Os capitaes-generais inúnieras vezes 
procuraram estimular o estabelecimento de urna agricultura de subsis­
tencia e da criacao de gado (pilhando as reses da margem esquerda). 
Seu objetivo, entretanto, era a auto-suficiencia, e nao o comércio. A 
pilhagem e o roubo sao literalmente assumidos pelos capitaes-gene­
rais nas su as correspondencias oficiais. Da mesma forma, os espanhóis, 
quando deixaram as missoes estabelecidas na margem ocidental, pro­
curaram queimar e destruir as suas benfeitorias. Portanto, além do de­
sejo da conquista, do povoamento e da def esa, deve-se acrescentar tam­
bém o ataque, caracterizando o estado de guerra, como um dos ele­
mentos definidores da fronteira setecentista. Ao lado da "guerra jus­
ta" sao elementos basicamente medievais, incompatíveis coma lógica 
de producao capitalista. A esses, acrescente-se ainda o estabelecimen­
to das f ortificacoes de Nossa Senhora da Conceicao, depois Braganca, 
e, finalmente, do Forte Príncipe da Beira. Na sua conce~ao, deve­
riam ser f ortins de def esa e pontos de apoio para a navegacao do Ma-

199 



deira-Guaporé, funcionando como portos, muito ao estilo da ''feito­
ria" portuguesa. 

O anacronismo dessas concepcoes explica, em larga medi­
da, a f alácia do modelo da f ronteira setecentista. A soeiedade, forma­
da pelos moradores da f ronteira, em funcao das su as próprias necessi­
dades emergenciais, criava tensoes na medida em que se contrapunha 
as ordens estabelecidas pelo Estado. Entretanto, a regiao pern1aneceu 
prisioneira do modelo, a despeito dos antagonismos que poderiam ter 
levado a rupturas e a mudancas. Enquanto agonizava, a regiao de Cuia­
bá já abrigava um mercado consumidor garantindo a producao de ge­
neros de necessidade e buscando a substituicao das importacoes atra­
vés da formacao das fazendas de gado e do estabelecimento de enge­
nhos de acúcar. Dentro desse processo, deve-se considerar ainda um 
outro elemento de importancia capital: a área do Guaporé, muito em 
funcao do estado de guerra, esteve voltada para os países do Pacífico. 
Mesmo o comércio, ainda que ilícito, quando realizado, fluía com a 
circulacao de mercadorias que se dirigiam ao Alto Peru, sobretudo San­
ta Cruz e Potosi. É verdade que grande parte das mercadorias euro­
péias eram introduzidas .pelo Atlantico, via Belém e daí pela rota Ma­
deira-Guaporé. Mas era para as cidades próximas do Pacífico que os 
estadistas voltavam os olhos, tanto quando se def endiam como quan­
do comerciavam. 

Pela sua concepcao, a construcao lusitana da fronteira nao 
ef etivou o povoamento, porque inviabilizou a criacao de mercados pro­
dutores e consumidores. Por outro lado, pela sua concepcao de con­
quista~ os lusitanos delimitaram, de fato, um território definitivo, cria­
ram e mantiveram a f ronteira oeste do domínio portugu·es. 

Seguindo o conselho de Georges Duby, imaginemos. Ima­
ginemos o espanhol saindo em busca de urna terra tao rica quanto a 
de Montezuma e se deparando com os Xarayés que se apresentavam 
ricamente ornados. Ou os Cajubaba e as suas roupas de fino algodao, 
ou corn outros povos ostentando tembetás de prata. Onde está o ou­
ro? Está adiante, está adiante, está adiante. Ao final, Eldorado se des­
vanece, mas antes que a ambicao escravizasse todos os habitantes da 
planície e do planalto, as miss0es sao construídas, inaugurando um novo 
tipo de conquista. 

Do outro lado, a busca do ouro havia sido o impulso ini­
cial, mas os índios encontrados nao tinham esses ornamentos e nao 
houve nenhum escrúpulo que impedisse a sua escravizacao. A grande 
perplexidade seria o encontro das missoes, tao bem expressas pelo nar­
rador anonimo. Esse encontro selou definitivamente a atitude do esta-
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?ista, lu~itano na fronteira e passou a articular o quadro do contato 
1nteretn1co. 

A tensao e ª.xenofobia levar~ os europeus a f azer do Gua­
poré um f~sso. Um,a. atitude que, se. hoje desafia a nossa lógica, desa­
~ou tambero o esp1nto do aventureiro Manuel Félix, urna figura mar­
ginal, mas absolutamente definitiva que com a sua passagem teatrali­
zada desmonstrou o quanto era absurdo es se f os so. 

, . Dent~o do quadro histórico da f ormacao da f ronteira, os 
1nd1os ~oram mu1tas vezes os condutores do caminho da ilusao na bus­
c~ do .ºu~o e, posteriormente, transformados em guardiaes dos territó­
nos · nva1s -:-: urna nova ilusa o em sua dupla f ace: a de que os índios 
eram guar?1aes e a de que esses territórios· deveriam refletir os mode­
los concebidos na Europa. Portanto, o ·quadro onde ocorreram os con­
tatos e. a forma como ocorreram nao sao, púra e simplesmente um 
~xercíc10 de dominacao. A visao de mundo do europeu o impulsio~ou, 
e certo, mas ? fez de tal modo que o europeu remodelou a visao de 
m~ndo a partir do encontro com essas sociedades. A definicao das suas 
at1t~des se !ez d:ntr~ d~s~e jogo dialético cujos elementos surgiram a 
P.art1r das s1tuacoes h1stoncas que o modificavam. As formas estabele­
c~das pel~s c?ntatos interétnicos f oram resultado ainda do tipo de so­
ciedades indígenas com que se defrontou o europeu. As atitudes fo­
ram completamente diversas entre os portugueses e os Guaicurus e en­
tre os po~ugueses e os G~ajaratas, por exemplo. A reacao obstinada 
d.os pnmeuos e a sua dub1edade em relacao aos espanhóis levou os lu­
sitanos a tent.arem formar aliancas. Os últimos f oram escravizados e 
9uase ext~rm1nados por urna bandeira assassina. O mesmo raciocínio 
e ve~d~d.e1ro ~om, relacao aos Mojo e os missionários: foi a sua hege­
mon1a ~u~ os jesuitas ~entaram estender sobre a planí~ie. E ainda quanto 
aos ch1qu1tanos: no final do século XVIII sua língua estendera-se por 
todo o planalto, como "língua oficial". 

. Nas. missoes, as sociedades de Mojos puderam conservar 
inalteradas ~u1t~s das suas estruturas sociais - um jogo estratégico 
levad~ p:los jesuitas que acabo u por facilitar a própria administracao 
d~s m1ssoes . . ~º q~e se refer~ as sociedades indígenas da margem di­
re~ta,. as mod1f1cacoes cultura1s eventualmente ocorridas nao devem ter 
at1ng1do a estrutura social nem tampouco a religiosa. As compulsoes 
?evem seguramente ter levado a movimentos migratórios e a rearran­
JOS em funcao da perda de populacao. 

Sem dúvida, a f alácia do modelo da conquista acabo u por 
~gra_var o processo de depopulacao que levou algumas sociedades a ex­
ttncao. 
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Ao final do século XVIII o imenso esf orco dos portugueses 
havia dado ao seu rei, definitivamente, toda a margem direita do Gua­
poré e parte da margem esquerda. Durante um período de setenta anos 
0 rio f ora navegado, a princípio por expedicoes de reconhecimento, 
depois de forma regular e intensa. Nada ha vi a arref ecido o animo do 
conquistador: nemas distancias nem as cachoeiras do Mamoré. Cio­
sos e obstinados, os fiéis vassalos, viajando em Comissoes de Limites, 
relataram, com admirável minúcia, o número de afluentes, suas carac­
terísticas. 

o fato de nao haver tanto ouro quanto haviam imaginado 
decepcionou os portugueses. Mas a obstinacao da guarda dos territó­
rios imperou o tempo todo e as recomendacoes eram sempre a de po­
voar, povoar, povoar. 

O modelo desf eito levou a perda dos vestígios físicos de to­
da urna vida voltada para esse fim, inclusive grande parte da popula­
cao, que migrava empobrecida. Essas perdas, em larga medida, fo­
ram resultado da mobilizacao dos esforcos para a manutencao dos ter­
ritórios, que se traduziu nas despesas com guerras, construcao dos for­
tes, municiamento de tropas; levando a capitania a um endividamento 
crescente. 

Os guardiaes da fronteira, tanto espanhola quanto portu­
guesa, tiveram urna certa independencia e liberdade nas suas acoes, mas 
o seu princípio de honra era a fidelidade ao rei. Foi esse o grande ci­
mento ideológico que determinou os elementos componentes do seu 
arcabouco mental, do seu sistema de representacoes e da sua conduta. 
Quando esse mecanismo perdeu sua forca e!ementar de coesao, a re­
giao atomizou-se, diluiu-se e o ideário perdeu sua razao de ser. 

As estradas de magia, os caminhos da planície, que impul­
sionaram os espanhóis, levaram os portugueses a sagracao do ocidente 
- como o queria o rei, como o fizeram seus fiéis vassalos. 

A selva insuspeita que engole implacavelmente os vestígios 
da acao humana pode ocultar, sob o seu silencio, a fantástica possibi­
lidade do r~ncontro com o passado, que só a paixao pode realizar. 
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vai se completar, aprofundar, 
eliminar equívocos, a partir de 
urna viv8ncia continuada, lado a 
lado, comendo a mesma mandio­
ca, com essas culturas. De fomia 
silenciosa e atuante, Denise tem 
mergulhado na ventura dolorosa 
dessas culturas no século vinte. 
Conheci-a a partir das primeiras 
tentativas de contato com o que 
sobrou dos índios A va-Canoeiro, 
no norte de Goiás, lá pelos idos 
da década de 70, que se iniciava 
funesta e trágica para essas po­
pula~óes. A partir desse momen­
to, ela passou a ser, para n6s in­
digenistas ágrafos~ náo possui­
dores do poderoso saber acade­
mico, uma consultora, urna ami­
ga, urna orientadora, principal­
mente nos momentos de crise, 
que náo foram poucos. 
"Guardiáes da Fronteira" vai 
surpreender. Minucioso, diria 
obsesssivo naquilo a que se en­
trega, esse livro vale pelo que 
nos traz de inform~áo nova -
que náo sáo poucas - e mais 
ainda pela inquietante e abran­
gente pesquisa sobre urna expe­
riencia inimaginável no vale do 
rio Guaporé. Inimaginável - pe­
lo menos para o público leigo -
a existencia de administra~óes 
jesu!tas entre os contrafortes an­
dinos e esse rio, ao longo de 
seus afluentes e tributários, nos 
idos do século :xvm, junto a 
popula~s indígenas. Desconfio 
que a partir de "Guardiáes da 
Fronteira" se comece a faz.er 
justi~a A produ~áo científica de 
Denise Maldi Meireles. Pro­
du~o científica costurada pela 
engenharia do amor, da dedi­
c~áo e do comprometimento. 

Edilson Martins 
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